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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA
ESTADO DE SÃO PAULO

PROJETO DE LEI Nº 41/2020
(De autoria dos Vereadores Paulo André Faneco e Pedro Santos)
ALTERA A LEI Nº 3.308, DE 11 DE MARÇO DE 1999, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE PROTEÇÃO AO VERDE DO MUNICÍPIO DE GARÇA, NO TOCANTE AOS PROCEDIMENTOS DE AUTORIZAÇÃO PARA PODA DE ÁRVORES
O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei complementar:

Art. 1º Fica incluído o parágrafo único ao art. 9º da Lei nº3.308, de 11 de março de 1999, passando a contar com a seguinte redação: 

ARTIGO 9º (...)

PARÁGRAFO ÚNICO - Para fins do disposto neste artigo, considera-se poda drástica aquela que remova mais que 1/3 (um terço) do volume da copa de uma árvore ou arbusto.

Art. 2º O inciso I do art. 10 da Lei nº3.308, de 11 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ARTIGO 10 (...)

...

I – Servidores da Prefeitura, mediante ordem de serviço escrita do Setor competente e acompanhamento técnico, ou diretamente pelo proprietário e/ou cessionário do imóvel afetado, nos limites do art. 11 desta Lei;

...
Art. 3º O art. 11 da Lei nº3.308, de 11 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ARTIGO 11 - As podas a que se referem os artigos 9º e 10 desta Lei poderão ser realizadas diretamente pelo proprietário e/ou cessionário do imóvel afetado, importando o silêncio da Prefeitura Municipal, 15 (quinze) dias úteis após o protocolo do pedido, em aprovação tácita para todos os efeitos legais, cabendo ao interessado a observância das normas técnicas correspondentes.

Art. 4º O art. 18 da Lei nº3.308, de 11 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ARTIGO 18 - Em hipótese de replantio voluntário, seja pelo infrator ou responsável solidário não reincidente, o valor da multa aplicada poderá ser reduzida em 60% (sessenta por cento) de seu valor.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando aplicada a penalidade de multa em razão de poda drástica irregular, aplicar-se-á o disposto no caput deste artigo se restar comprovada a rebrota das vegetações podadas, desde que tenham sido preservadas suas características morfoanatômicas e fisiológicas.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Garça/SP, 18 de setembro de 2020.

	PAULO ANDRÉ FANECO
Vereador
	PEDRO SANTOS
Vereador


J U S T I F I C A T I V A
Garça/SP, 18 de setembro de 2020.
Senhores Vereadores:
Apresentamos à elevada deliberação de Vossas Excelências o incluso Projeto de Lei, o qual busca alterar a Lei Municipal n° 3.308/1999, a fim de melhor regulamentar os procedimentos de autorização para a poda de árvores.

Inicialmente, a fim de que não hajam abusos na aplicação da Lei, procedemos a definição do termo “poda drástica”, a qual passa a ser definida como aquela que remova mais que 1/3 (um terço) do volume da copa de uma árvore ou arbusto.

Além disso, face as incontáveis reclamações de munícipes que foram prejudicados pela inércia do Poder Público Municipal em proceder à manutenção das árvores, outorgou-se  aos proprietário e/ou cessionário do imóvel afetado a possibilidade de realizarem a respectiva poda, importando o silêncio da Prefeitura Municipal, 15 (quinze) dias após o protocolo do pedido, em aprovação tácita para todos os efeitos legais.

Portanto, havendo a necessidade de poda da vegetação de porte arbóreo em áreas de domínio público, caberá ao cidadão interessado, primeiramente, requere tal serviço à Prefeitura Municipal. Contudo, transcorridos 15 dias sem qualquer resposta oficial, estará o cidadão, tacitamente, autorizado a realizar a poda, desde que observadas as normas técnicas correspondentes.

Por fim, face a alteração proposta, procedeu-se à adequação dos artigos 10 e 18 da referida Lei, apenas para fins de correta aplicação e entendimento da norma. 

Ante o exposto, por entendermos que medida garantirá maior eficiência e racionalidade nos serviços de poda de árvores no município de Garça, evitando-se a aplicação demasiada e injustificada de multas aos cidadãos, é que solicitamos especial atenção dos nobres pares para aprovação do Projeto de Lei apresentado.

Atenciosamente,
	PAULO ANDRÉ FANECO
Vereador
	PEDRO SANTOS
Vereador
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